
CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 214306 - DF (2025/0229477-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 6A VARA CÍVEL DE BRASÍLIA - DF
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 5A VARA CÍVEL DE FORTALEZA - CE
INTERES. : COOPERFORTE COOPERATIVA DE CREDITO E

INVESTIMENTOS LTDA
ADVOGADO : DAVID SOMBRA PEIXOTO - CE016477
INTERES. : FRANCISCO AIRES MONTEIRO DA SILVA ROCHA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. AÇÃO MONITÓRIA. RELAÇÃO DE
CONSUMO. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DO DOMICÍLIO DO
CONSUMIDOR. CONFLITO  CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo de
Direito da 6ª Vara Cível de Brasília/DF, tendo por suscitado o
Juízo de Direito da 5ª Vara Cível de Fortaleza/CE, em relação à
competência para processar e julgar Ação Monitória movida por
instituição financeira contra consumidor.
2. O Juízo de Direito da 5ª Vara Cível de Fortaleza/CE declinou
da competência de ofício, alegando aleatoriedade do foro,
apesar de Fortaleza ser o domicílio do réu/consumidor.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a competência
para processar e julgar a Ação Monitória deve ser fixada no foro
do domicílio do consumidor, considerando a natureza da relação
de consumo e a posição processual do consumidor no polo
passivo.
III. Razões de decidir
4. A competência territorial em demandas envolvendo relações
de consumo é reconhecida como absoluta quando o consumidor
ocupa o polo passivo, devendo ser fixada no foro de seu
domicílio.
5. A escolha do foro de Fortaleza, sendo o domicílio do réu
/consumidor, não pode ser considerada aleatória, impedindo a
declinação de competência de ofício.
6. A nova redação do art. 63 do Código de Processo Civil, que
permite a declinação de competência relativa de ofício, não se
aplica ao caso, pois a demanda foi ajuizada antes de sua
vigência.
IV. Dispositivo
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7. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de
Direito da 5ª Vara Cível de Fortaleza/CE para processar e julgar
a demanda na origem.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, conhecer do conflito, nos termos do voto da Sra.04/09/2025 10/09/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins,
Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
 
                    Brasília, .11 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 6A VARA CÍVEL DE BRASÍLIA - DF
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 5A VARA CÍVEL DE FORTALEZA - CE
INTERES. : COOPERFORTE COOPERATIVA DE CREDITO E

INVESTIMENTOS LTDA
ADVOGADO : DAVID SOMBRA PEIXOTO - CE016477
INTERES. : FRANCISCO AIRES MONTEIRO DA SILVA ROCHA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. AÇÃO MONITÓRIA. RELAÇÃO DE
CONSUMO. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DO DOMICÍLIO DO
CONSUMIDOR. CONFLITO  CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo de
Direito da 6ª Vara Cível de Brasília/DF, tendo por suscitado o
Juízo de Direito da 5ª Vara Cível de Fortaleza/CE, em relação à
competência para processar e julgar Ação Monitória movida por
instituição financeira contra consumidor.

2. O Juízo de Direito da 5ª Vara Cível de Fortaleza/CE declinou
da competência de ofício, alegando aleatoriedade do foro,
apesar de Fortaleza ser o domicílio do réu/consumidor.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a competência
para processar e julgar a Ação Monitória deve ser fixada no foro
do domicílio do consumidor, considerando a natureza da relação
de consumo e a posição processual do consumidor no polo
passivo.

III. Razões de decidir

4. A competência territorial em demandas envolvendo relações
de consumo é reconhecida como absoluta quando o consumidor
ocupa o polo passivo, devendo ser fixada no foro de seu
domicílio.
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5. A escolha do foro de Fortaleza, sendo o domicílio do réu
/consumidor, não pode ser considerada aleatória, impedindo a
declinação de competência de ofício.

6. A nova redação do art. 63 do Código de Processo Civil, que
permite a declinação de competência relativa de ofício, não se
aplica ao caso, pois a demanda foi ajuizada antes de sua
vigência.

IV. Dispositivo

7. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de
Direito da 5ª Vara Cível de Fortaleza/CE para processar e julgar
a demanda na origem.

RELATÓRIO

Cuida-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo de
Direito da 6ª Vara Cível de Brasília/DF, tendo por suscitado o Juízo de Direito da 5ª
Vara Cível de Fortaleza/CE.

Narra o suscitante que foi ajuizada uma Ação Monitória no foro de
Fortaleza, domicílio do réu, consumidor, tendo o referido juízo declinado da
competência de ofício sob o argumento de escolha de  foro aleatório.

Entretanto, a escolha do foro de Fortaleza, além de ser a pertinente,
para facilitação da defesa dos  direitos do consumidor, nos  termos do art. 6º, VIII, do
CDC, não pode ser considerada como aleatória, pois é Comarca do endereço do réu,
o que impede a  declinação de  competência. (e-STJ  fls. 114-115) 

O suscitado, a seu turno, sustenta que o foro escolhido seria
aleatório,  uma vez que diverso do endereço do autor, o que permitiria a declinação
da competência de ofício. (e-STJ fls.107-109).

É o relatório.

VOTO

Dispõe o art. 105, I, d, da CRFB/88 que "Compete ao Superior Tribunal
de Justiça: I - processar e julgar, originariamente (...) d) os conflitos de competência
entre quaisquer tribunais, ressalvado o disposto no art. 102, I, "o", bem como entre
tribunal e juízes a ele não vinculados e entre juízes vinculados a tribunais diversos".

O Juiz natural é garantia constitucional das partes, expressa no art. 5º,
inciso LIII, da Constituição Federal, que dispõe que “ninguém será processado nem
sentenciado senão pela autoridade competente”.

Nos termos do art. 66 do Código de Processo Civil, há conflito de
competência quando dois ou mais juízes se declaram competentes, quando dois ou
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mais juízes se declaram incompetentes, atribuindo um ao outro a competência, ou
quando surge controvérsia acerca da reunião ou separação de processos entre dois
ou mais juízes.

O entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça é de que
“Para se caracterizar o conflito de competência, é necessária a manifestação
expressa de dois ou mais juízos que se considerem competentes, ou incompetentes,
para processar e julgar a mesma demanda. Desserve ao fim de sanear toda e
quaisquer questões conflitantes em um processo.” (AgInt no CC n. 206.377/SP,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado em ,29/10/2024
DJe de .)5/11/2024

Observa-se, no presente feito, a existência de conflito de competência
instaurado entre juízos pertencentes a tribunais distintos, hipótese que atrai a
competência desta corte para definição da autoridade responsável pelo exercício da
jurisdição no caso concreto.

A controvérsia em destaque diz respeito à fixação do Juízo competente
para processamento e julgamento de Ação Monitória, movida por instituição
financeira em face do consumidor. (e-STJ fls. 7-11)

No caso, o requerente ajuizou a ação no foro domicílio do réu
/consumidor, o que se mostra condizente com a legislação consumerista, tendo o
Juízo de Direito da 5ª Vara Cível de Fortaleza/CE declinado a competência de ofício,
alegando aleatoriedade do foro. 

Sobre a competência nas relações de consumo, é uníssono o
entendimento desta Corte de que "nas demandas envolvendo relações de consumo,
a competência territorial assume caráter absoluto ou relativo a depender da posição
do consumidor no feito. Assim, na hipótese em que o consumidor ocupa o polo
passivo da demanda, a competência é reconhecida como absoluta e improrrogável,
podendo o juiz declinar de ofício para beneficiar o consumidor, remetendo os autos
ao foro de seu domicílio. Por outro lado, quando o consumidor ocupa o polo ativo da
demanda, tem a faculdade de eleger o foro que melhor atenda seus interesses,
observadas as limitações legais." (CC n. 202.260, Ministro João Otávio de Noronha,
DJEN de .)18/12/2024

No mesmo sentido:

 

"a competência é absoluta ou relativa, dependendo da posição
processual ocupada pelo consumidor. Desse modo, se a autoria do
feito pertence ao consumidor, cabe a ele ajuizar a demanda no foro do
seu domicílio, no de domicílio do réu, no foro de eleição ou do local e
cumprimento da obrigação."(AgInt no AREsp n. 1.877.552/DF, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de .)  30/5/2022 2/6/2022
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Na hipótese, como o consumidor se encontra no polo passivo da
demanda, a competência do seu domicílio seria absoluta, para facilitar a
defesa. Assim, correto o ajuizamento da ação monitória em Fortaleza, Comarca
indicada na inicial como sendo o domicílio do consumidor/réu. 

 Ademais, sendo Fortaleza o domicílio do réu,  não é possível  classificá-
la como foro aleatório, fundamento utilizado pelo Juízo de Direito da 5ª Vara Cível de
Fortaleza/CE para declinar da competência de  ofício. 

Ressalte-se, também, que ainda que se tratasse de competência
relativa e de foro aleatório, não seria possível a declinação de competência de ofício
com fundamento no art. 63 do Código do Processo Civil, conforme consignado pelo
juízo suscitado.

Isto porque a nova redação do art. 63 do Código de Processo Civil,
alterado pela Lei n. 14.879 de 2024, que passou a permitir a declinação da
competência relativa de ofício, não se aplica a hipótese dos autos, uma vez que a
demanda foi ajuizada em momento anterior a sua vigência. (e-STJ fls. 6)

Conclui-se que o Juízo de Direito da 5ª Vara Cível de Fortaleza é o
competente para processar e julgar a demanda, nos termos do art. 6º do Código de
Defesa do Consumidor e do art. 63 do Código de Processo Civil.

A propósito:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO.
RELAÇÃO DE CONSUMO. COMPETÊNCIA ABSOLUTA. DOMICILIO
DO CONSUMIDOR. EFEITO DA DECISÃO DO JUÍZO
INCOMPETENTE. EXEGESE DO ART. 64, §4º, DO CPC.

1. Ação de busca e apreensão.

2. Tratando-se de relação de consumo, na qual a competência para
julgamento da demanda é de natureza absoluta, deve a ação ser
interposta no domicílio do consumidor.

3. Não compete a esta Corte proceder a cassação da decisão do juiz
singular incompetente que deferiu o pedido de liminar formulado pela
parte agravada, uma vez que, conforme preceitua o art. 64, § 4º, do
CPC, as decisões proferidas em juízo incompetente em regra
conservam o seu efeito, até que outra seja proferida pelo juízo
declarado competente.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.449.023/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)20/4/2020 23/4/2020
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PROCESSO CIVIL. CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA
SUSCITADO PELO JUÍZO DEPRECADO. AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO DE VEÍCULO OBJETO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.
COMPETÊNCIA DO DOMICÍLIO DO RÉU. LIMITAÇÕES A ATUAÇÃO
DE OFÍCIO DO JUIZ. IMPOSSIBILIDADE DE SE INVESTIGAR QUAL
O VERDADEIRO E ATUAL DOMICÍLIO DO RÉU PARA SE INFIRMAR
OS FATOS INDICADOS NA INICIAL.

- A competência do juízo em que reside o consumidor é absoluta,
devendo ser declarada de ofício pelo juízo.

- Entre as faculdades concedidas ao juiz, em sua atuação de ofício,
não se inclui a de infirmar as afirmações de fato feitas pelo autor em
sua inicial. Assim, se o autor indica aquele que acredita ser o domicílio
do réu, este local deve ser levado em consideração para fins de
fixação da competência. Resguardam-se, assim, os princípios de
imparcialidade e inércia processual.

- Se, em momento posterior, for demonstrado que o réu reside em
outra comarca, aí surge novo problema de competência a ser
solucionado pelos meios processuais adequados.

Conflito de Competência conhecido, para o fim de se estabelecer a
competência do Juízo de Direito da 5a Vara Cível da Comarca de
Bauru, Estado de São Paulo, ora suscitado, para o julgamento da
causa, devendo o Juízo de Direito da 1a Vara Cível da Comarca de
Foz de Iguaçu, Estado do Paraná, determinar as providências
necessárias para o cumprimento da carta precatória em questão.

(CC n. 82.493/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção,
julgado em , DJ de , p. 285.)8/8/2007 16/8/2007

 

Ante o exposto,  do conflito para  competente oCONHEÇO DECLARAR
Juízo de Direito da 5ª Vara Cível de Fortaleza/CE, para  processar e julgar a
demanda na origem. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

CC 214.306 / DF
Número Registro: 2025/0229477-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
02268035420248060001 07318672420258070001 2268035420248060001 7318672420258070001

Sessão Virtual de  a 04/09/2025 10/09/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Secretário

Bel. DIMAS DIAS PINTO

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 6A VARA CÍVEL DE BRASÍLIA - DF
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 5A VARA CÍVEL DE FORTALEZA - CE
INTERES. : COOPERFORTE COOPERATIVA DE CREDITO E INVESTIMENTOS 

LTDA
ADVOGADO : DAVID SOMBRA PEIXOTO - CE016477
INTERES. : FRANCISCO AIRES MONTEIRO DA SILVA ROCHA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do conflito, nos termos do voto04/09/2025 10/09/2025

da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Raul

Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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Brasília, 10 de setembro de 2025
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